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O Juiz no Interior: A Função 
Social da Personalidade do Juiz SIDNEI AGOSTINHO BENETI1 
1. Ideal de Justiça
O signo mais forte do sistema de Justiça, em que o Juiz se insere como agente 
principal é o próprio ideal de Justiça, ideia-força que, como imperativo categórico, 
impulsiona a agir contra o injusto. A noção de Justiça é imanente ao ser humano, 
resultante do embate das forças psíquicas profundas que realizam o acertamento 
da introjeção social. Mas a concretude é fatalmente relativa, em meio aos valores 
mutáveis que integram as camadas mais elevadas da superestrutura do conheci­
mento humano. E é individualmente apropriável, o que tende a produzir o fenô­
meno da identificação como justo daquilo que vem em prol do sujeito, e injusto 
o que, beneficiando a outrem, o desfavorece. Cada pessoa carrega em si a própria
noção de Justiça, muitas vezes contaminada das contingências pessoais, que ex­
plica a caracterização como justo para si o que recusa a outrem. A ideia geral de
Justiça é resultante da abstração das contingências individuais, ante a identificação
de valores universais. O fenômeno justiça passa à hiper-superestrutura, no uni­
verso teológico: ao mesmo tempo em que a Justiça dos homens qualifica-se como
imperfeita, proclama-se a Justiça Divina com a única infalível.
2. O Juiz Personagem da Justiça
Em meio aos valores voláteis da convivência humana, que tornam relativa a 
noção de Justiça, em tempo e meio mutáveis, coloca-se o Juiz aos olhos da socie­
dade. Seja como for, tem ele na visão pública o encargo legal de realizar a Justiça, 
de maneira que, sobretudo na pequena sociedade a personaliza. Mas que Justi­
ça? Enquanto abstração, um ideal incontestável; enquanto atos concretos, uma 
série de acertos e desacertos, justificados ou imperdoados pelos destinatários e 
observadores críticos, próximos ou distantes das ações concretas sob julgamen­
to. Entre os próximos, as partes, seus Advogados, testemunhas e intervenientes -
os quais tendem ao aplauso do julgamento favorável e à reprovação do adverso, 
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comunidade, inclusive passando ele a exercer atividade decisiva em momentos 
críticos para a sociedade local. 
11. Conduta Pessoal do Juiz no Interior
Do que se salientou decorrem algumas indicações a respeito da conduta geral 
recomendável, em princípio, ao Juiz no interior: a) Morar na Comarca com a família; 
b) Frequentar seletivamente as atividades sociais, sem prejuízo, jamais, da regulari­
dade do serviço, que é absoluta prioridade para o Magistrado; c) Tratar diretamente
com autoridades de nível político-administrativo local elevado, como o Prefeito, os
Vereadores, o Delegado de Polícia, ainda que por vezes vindos sub judice, mas de
maneira formal, sem partilhar segredos e subentendidos; d) manter bom entendi­
mento com o Promotor de Justiça e seus familiares - Profissional em situação muito
semelhante ao Juiz na Comarca, especialmente nas condições extremamente bem
formadas dos quadros do Ministério Público na atualidade; e) Frequentar os cultos
religiosos e de devoção pessoal, sem exagero ou imagem de subordinação ao res­
pectivo dirigente - porque o Juiz é representante do Estado leigo, com o dever de 
evidenciar a preservação da liberdade religiosa - o que, de resto, todas as confissões
religiosas atualmente compreendem, na admirável tolerância que é marca do huma­
nismo moderno; f) Manter escrupuloso rigor em questões financeiras pessoais e da
família; g) observar pessoalmente as leis e criar na família igual hábito; h) Tratar com
absoluta gentileza, mas sem intimidade, funcionários, advogados e pessoas em ge­
ral; i) Não frequentar lugares tidos publicamente como de licenciosidade moral; j)
Extrema moderação em tomar bebida alcoólica - não precisando reduzir-se à recusa
sistemática, mas sabendo bem o limite do sociável para o comprometedor; k) Evitar
integração em grupos restritos de churrascos, pescarias, esportes, jantares, ressalva­
da a participação moderada, evitando a cumplicidade grupal; 1) Tratar funcionários,
advogados, autoridades, partes e circunstantes com muita educação e respeito, não
gritando jamais, não transferindo culpa, não punindo sem antes corrigir e alertar;
m) Usar de linguagem oral e escrita elevada, sem afetação - mas evitando gíria, não
usando jamais de palavras ou frases chulas; n) Cuidar que os membros da família
ajam da mesma forma, porque evidência externa da formação do Juiz. Iria longe a
enumeração, evidentemente de efeito apenas exemplificativo, mas deve ela cessar,
ficando, naturalmente, sugerido o posicionamento adequado, elevado e imparcial,
diante de outras situações.
12. Diferença entre o Juiz no Interior,
na Capital e no Tribunal
Volta-se ao início. Embora o valor fundamental a toda e qualquer espé­
cie de Juiz seja o da Justiça, a diferença surge para cada faceta da atividade 
profissional. Na Comarca de grande expressão, como, em princípio, as Capi­
tais, dilui-se um tanto a imagem direta do Juiz na sociedade. A pluralidade de 
---
380 AsPECTOS PSICOLÓGICOS NA PRÁTICA]URÍDICA DAVID ZIMERMAN -ANTÔNIO CARLOS MATHIAS COLTRO - IDETE ZIMERMAN Bizz1 Magistrados torna menor a influência individual do Juiz na sociedade e desta sobre ele. No Tribunal, a matéria circunstancial é bem diversa: fundamental, sempre, a regularidade do serviço; a previsibilidade da jurisdição, com a coe­rência entre os julgados; busca de uniformidade na interpretação do Direito e dos fatos com os demais integrantes do Tribunal, ressalvada a evolução neces­sária. Entre 1 ° Grau e Tribunais vai longa distância de exigências sociais, quase tão larga quando a que vai dos Tribunais locais aos Tribunais Superiores do País. Mas esse será assunto para outra oportunidade. Aqui, o que interessa é exclusivamente o Juiz do interior - a função social de sua personalidade, para a consecução do ideal que nutre todo Magistrado, ou seja, colaborar para a melhor convivência do ser humano no espaço e tempo em que vive a maravi­lhosa atividade que a sociedade lhe confiou: a realização da Justiça. 
